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RESUMO 

 

O objetivo neste projeto foi implantar a Educação Permanente como prática de ações 

para o Controle da Leishmaniose Visceral Canina e Humana (LVCH) no Município de 

Araçatuba, São Paulo, Brasil. Para isso,  foram realizadas atividades de intervenção 

na Área de Trabalho Local 5 (ATL5), que corresponde aos bairros, Conjunto 

Habitacional Hilda Mandarino, Vicente Grosso, Jardim Umuarama, Concórdia, 

Conjunto Habitacional Ivo Tozi, Country Ville, Araçatuba G, Água Branca I, II e III e 

Pinheiros do município de Araçatuba/SP/Brasil. Entre setembro de 2019 a março de 

2021, foram executadas Oficinas com base em técnicas educativas, estrategicamente 

elaboradas por meio  de discussões das Diretrizes da Educação Permanente, 

propiciando o conhecimento da doença e  o controle ambiental por meio de ações de 

intervenção, como Manejo Ambiental Educativo e a realização de Inquérito Canino. 

Para o cumprimento das atividades contou-se com os profissionais de saúde do 

município de Araçatuba. A atividade de Inquérito Canino dos reservatórios domésticos 

(cães) para diagnostico da Leishmaniose Visceral Canino (LVC) e o Manejo Ambiental 

Educativo foi inserido no cotidiano das equipes de Agentes de Endemias e 

Comunitários com técnicas a fim de impactar na redução da ocorrência da LVCH. A 

análise da coleta de dados foi apresentada em porcentagens comparativas do antes 

e depois da execução das atividades inerentes, da positividade canina e do Manejo 

Educativo Ambiental foi apresentado na forma descritiva e inferencial. Não houve 

significância nas ações educativas realizadas, porém observou-se diminuição da 

incidência canina e humana após a aplicação das atividades. Este trabalho foi 

considerado inédito na integração das equipes e das ações, com implantação de uma 

Política Pública em Saúde.  

Palavras-chave: Lutzomyia longipalpis. Educação. Planos e Programas de Saúde. 

Epidemiologia. 
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ABSTRACT  

 

The objective of this project was to implement Permanent Education as a practice of 

actions for the Control of Canine and Human Visceral Leishmaniasis (HVL) in the 

Municipality of Araçatuba, São Paulo, Brazil. For this, intervention activities were 

carried out in Local Work Area 5 (ATL5), which corresponds to the neighborhoods, 

Conjunto Habitacional Hilda Mandarino, Vicente Grosso, Jardim Umuarama, 

Concórdia, Conjunto Habitacional Ivo Tozi, Country Ville, Araçatuba G, Água Branca I, 

II and III and Pinheiros of the municipality of Araçatuba/SP/Brazil. Between September 

2019 and March 2021, Workshops were carried out based on educational techniques, 

strategically elaborated through discussions of the Permanent Education Guidelines, 

providing knowledge of the disease and environmental control through intervention 

actions, such as Educational Environmental Management and the realization of Canine 

Survey. To fulfill the activities, health professionals from the municipality of Araçatuba 

were counted on. The activity of Canine Survey of domestic reservoirs (dogs) for 

diagnosis of Canine Visceral Leishmaniasis (CVL) and the Educational Environmental 

Management was inserted in the daily life of the teams of Endemic and Community 

Agents with techniques in order to impact on the reduction of the occurrence of HVL. 

The analysis of data collection was presented in comparative percentages of before 

and after the execution of the inherent activities, canine positivity and Environmental 

Educational Management was presented in descriptive and inferential form. There was 

no significance in the educational actions carried out, but there was a decrease in the 

other indicators after the application of the activities. This work was considered 

unprecedented in the integration of teams and actions, with the implementation of a 

Public Health Policy. 

Keywords: Lutzomyia longipalpis. Education. Health Plans and Programs. 

Epidemiology.



 
 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1 – Boletim de Coleta e Registro de Exame laboratorial e eutanásia de 

Leishmaniose Visceral do Programa de Vigilância e Controle do Estado de 

São Paulo  ................................................................................................ 25 

Figura 2 – Boletim para identificação das características do imóvel e manejo ambiental 

do Programa de Vigilância e Controle do Estado de São Paulo - 

Leishmaniose Visceral  ............................................................................. 26  



 
 

LISTA DE TABELAS 

 

Quadro 1 –  Análise estatística das atividades educativas e de controle realizadas pelo 

município ................................................................................................ 27 

 



 
 

LISTA DE ABREVIATURAS 

 

ACE                  Agente de Controle de Endemias 

ACS                  Agente Comunitário de Saúde 

ATL                   Área de Trabalho Local 

CDC   Centers for Disease Control and Prevention, Atlanta, USA 

DNA                  Ácido Desoxirribonucleico 

DPP                  Dual Path Plataform 

ELISA               Ensaio de Imunoabsorção Enzimática 

ESF                   Estratégia Saúde da Família  

IAL                    Instituto Adolfo Lutz 

LV   Leishmaniose Visceral 

LVC                   Leishmaniose Visceral Canina 

LVH                   Leishmaniose Visceral Humana 

Lu longipalpis Lutzomyia longipalpis 

MS                    Ministério da Saúde 

OMS   Organização Mundial da Saúde 

PACS                Programa Agente Comunitário de Saúde 

PVCLV   Programa de Vigilância e Controle da Leishmaniose Visceral do 

Estado de São Paulo 

PSF                  Programa Saúde da Família 

SMS                 Secretaria Municipal de Saúde 

SUS                 Sistema Único de Saúde 

SUCEN            Superintendência de Controle de Endemias 

 

 

 

 

 



 
 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO GERAL ........................................................................................ 13 

1.1 Epidemiologia .................................................................................................... 13 

1.2 Ciclo evolutivo do vetor ..................................................................................... 14 

1.3 Sinais Clínicos ................................................................................................... 14 

1.4 Medidas de Controle ......................................................................................... 15 

1.5 Educação Permanente e em Saúde .................................................................. 16 

2 CAPÍTULO 1 - EDUCAÇÃO PERMANENTE COMO PRÁTICA DE AÇÕES 

PARA O CONTROLE DA LEISHMANIOSE VISCERAL CANINA E HUMANA NO 

MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA, SÃO PAULO, BRASIL ........................................... 17 

2.1 Resumo ............................................................................................................. 17 

2.2 Abstract ............................................................................................................. 18 

2.3 Introdução ......................................................................................................... 19 

2.4 Material e Métodos ............................................................................................ 23 

2.4.1 Local e Período do Estudo ............................................................................. 23 

2.4.2 Estratégia de Intervenção ............................................................................... 24 

2.4.3 Oficina ............................................................................................................ 24 

2.4.4 Inquérito Canino ............................................................................................. 25 

2.4.5 Manejo Ambiental Educativo .......................................................................... 25 

2.4.6 Análise e Coleta de Dados ............................................................................. 26 

2.5 Resultados ........................................................................................................ 27 

2.6 Discussão .......................................................................................................... 28 

2.7 Referências ....................................................................................................... 30 

APÊNDICE A - REFERÊNCIAS DA INTRODUÇÃO GERAL .................................. 33 

ANEXO A – NORMAS DE PUBLICAÇÃO DA REVISTA ........................................ 36 

ANEXO B – COMITÊ DE ÉTICA ............................................................................. 39 



13 
 

1 INTRODUÇÃO GERAL 

 

A Leishmaniose visceral (LV) é uma infecção zoonótica causada, na América, 

pelo protozoário Leishmania infantum chagasi, transmitida pela picada de 

flebotomíneos infectados. Os responsáveis pela transmissão no Brasil, são  

exemplares da espécie Lutzomyia longipalpis que apresentam ampla distribuição e a 

Lutzomyia cruzi está restrita a Corumbá e Ladário, Mato Grosso do Sul (MS) 

(OLIVEIRA et al., 2016).   

No Brasil são contabilizados registrados, 90% dos casos humanos de LV da 

América Latina (SILVA et al., 2017). Entre 2010 a 2015, a média de casos humanos 

no referido país foi de 3409, e em 2016, a letalidade foi de 7,8%, com 262 óbitos e 

incidência aproximadamente de 1,55 casos por 100.000 habitantes. Por sua vez, em 

2017 foram registrados 327 óbitos humanos de 4103 casos confirmados (BRASIL, 

2017). Em 2019, foram notificados 2529 novos episódios de LV, sendo considerados 

autóctones em 24 Unidades Federativas. Entre 2017 e 2021, foram registrados 487 

casos e 47 mortes em humanos no estado de São Paulo, e em 2022 foram notificados 

50 casos novos de LV, com 7 óbitos (SINAN/CVE, 2023). 

O município de Araçatuba é caracterizado como o principal polo de dispersão 

vetorial do estado de São Paulo, é identificado como o responsável para a dispersão 

do vetor em Andradina, Auriflama, Birigui e Adamantina (OLIVEIRA et al., 2016) 

como também está entre os 10 municípios considerados prioritários para as ações 

do Programa de Vigilância e Controle da Leishmaniose Visceral do Estado de São 

Paulo (PVCLV) (RANGEL et al., 2020).  

 Crianças entre um a dez anos de idade, são afetadas de forma intensa pela 

LV, entretanto a doença pode acometer também os adultos. Esta enfermidade pode 

apresentar um quadro clínico abrupto ou gradativo, caracterizado por febre elevada, 

anorexia, apatia, mal-estar, emagrecimento, diarreia, palidez cutaneomucosa e 

distensão abdominal, devido à hepatoesplenomegalia (SILVEIRA et al., 2016). 

 

1.1 Epidemiologia 

 O principal reservatório doméstico da Leishmania Infantum chagasi é o cão. 

Este desempenha um importante papel epidemiológico por estar próximo ao homem. 

Na América do Sul, é constatado que há milhões de cães infectados, principalmente 
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no Brasil.  A alta prevalência de infecção canina está relacionada a um alto risco de 

doenças entre os humanos (BANETH et al., 2008).  

O cão devido a sua integração com o ser humano, sendo assim sua 

proximidade no ambiente domiciliar. No Brasil, a principal espécie do vetor 

transmissor da LV é o flebotomíneo Lu. longipalpis (BRASIL, 2014).  

A transmissão era predominantemente em ambientes silvestres e rurais, 

porém mudanças importantes vêm sendo descritas em centros urbanos e 

observadas em vários municípios brasileiros (BRASIL, 2022)  

A larva deste vetor desenvolve-se em ambiente úmido, com baixa 

luminosidade e na presença de matéria orgânica em decomposição (REIS et al., 

2019), sendo que a elevação térmica propicia aumento na densidade vetorial, o que 

contribui para a disseminação da doença supramencionada (WHO, 2022). 

 A transmissão da  LV, se apresenta com mais frequência em  ambientes de 

baixo nível econômico, associadas como fator de risco para a doença as condições 

climáticas e ambientais (VALERO; URIARTE, 2020). 

      

1.2 Ciclo evolutivo do vetor 

Os flebotomíneos se infectam durante o repasto sanguíneo, pela ingestão de 

formas amastigotas do parasito, presentes nas células do sistema monocítico 

fagocitário encontradas na derme do hospedeiro infectado. Estas se transformam em 

promastigotas, no tubo digestivo do inseto. Sequencialmente, as fêmeas dos 

flebotomíneos inoculam essas formas infectantes, em outro hospedeiro, onde são 

fagocitadas por macrófagos, retornando a forma amastigota, se multiplicando e 

causando rompimento da célula. Desta maneira ocorre disseminação hematogênica 

para os tecidos como fígado, baço linfonodo e medula óssea (LAINSON et al., 1987).  

 

1.3 Sinais Clínicos no humano e no cão 

Nos seres humanos, os sintomas da LV se apresentam com febre alta, 

emagrecimento, diarreia, palidez e distensão abdominal (SILVEIRA et al., 2016). Nos 

hospedeiros caninos, a doença pode ser assintomática (80% dos casos em 

determinadas áreas) como também autolimitante, sendo que raramente se pronuncia 

com episódios graves e letais (SOLANO-GALLEGO et al., 2011).  Os sinais clínicos 
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em cães são dermatopatias localizadas, emagrecimento acentuado,  

linfadenomegalia generalizada, anemia e alopecia (CONTRERAS et al., 2019). 

 

1.4 Medidas de controle 

As medidas de vigilância e controle preconizadas no (PVCLV) são baseadas 

no diagnóstico e assistência de casos humanos, redução da densidade vetorial, do 

reservatório doméstico e de Educação em Saúde. Estas ações necessitam de alto 

custo para sua execução, sendo os recursos humanos e financeiros insuficientes, uma 

vez que estes são utilizados para outros agravos dos municípios, como a dengue  

(COSTA et al., 2018).  

De acordo com o Ministério da Saúde as medidas de controle devem ser 

executadas e fomentadas de forma intersetorial. Nas ações educativas, a população 

é orientada ao uso de mosqueteiros, telas, repelentes, manejo ambiental, como 

limpeza de quintais e terrenos, descarte adequado de lixo orgânico, zelo pela 

higienização dos abrigos dos animais e mantê-los distante das residências, pois estes 

podem atrair os insetos (BRASIL, 2021).  

O desenvolvimento da Educação Permanente e Continuada com os 

profissionais de saúde, uma vez que estes demonstram dúvidas em relação a LV 

(ALVES et al., 2019), é essencial para desenvolvimento das ações de vigilância e 

controle.  Também é necessária a educação da população, com o intuito de mudanças 

comportamentais (WHO, 2022).  

Na região noroeste do estado de São Paulo, é possível encontrar DNA de L. 

infantum chagasi em Lu. longipalpis, o que confirma a necessidade de medidas de 

controle para minimizar os casos de LV (ALVES et al., 2017).  O grande desafio do 

setor público no controle da LV é organizar de forma integrada as ações de vigilância 

e controle em um mesmo território.  

Diante da diversidade e complexidade em que as ações devem ser 

fundamentadas, o envolvimento da população é indispensável, por meio da 

responsabilidade e da conscientização de zelar pelos fatores ambientais e animais 

que a cercam. A partir do momento em que a relação entre setor público e comunidade 

são articuladas para um objetivo comum, nos aproximamos de controle efetivo. Para 

esta conscientização, devemos incluir informações sobre o ciclo biológico da 

Leishmania spp., no cão e no vetor, informações sobre o ciclo biológico do vetor no 
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meio ambiente e consequentemente diminuir sua densidade. Para tanto usando  

estratégias multidisciplinares abordadas pela equipe de saúde e endemias do 

município (ALVES et al., 2018). Assim, pode ser considerado importante o 

desenvolvimento de ações educativas ambientais para elevar o nível de conhecimento 

da população sobre a doença em questão (BORGES et al., 2020). 

 

1.5 Educação Permanente e em saúde 

As ações educativas implementadas são importantes na busca da mudança de 

hábitos em relação a medidas de controle da referida doença (LOPES et al., 2019). 

Os profissionais de saúde também necessitam de capacitação sobre esse assunto, 

visto que a maioria não possui conhecimento necessário (EL-MOUIHD et al., 2020).  

A maioria da população desconhece o vetor transmissor da LV e sua forma de 

proliferação o que contribui para a ineficiência em relação ao controle da doença. Com 

ações educativas, é possível aumentar o conhecimento a respeito da transmissão, 

além da identificação de sintomas humanos e caninos e formas de prevenção 

(CARVALHO et al., 2020). 

A implementação de ações educativas promove o aumento do nível de 

conhecimento sobre a transmissão da doença, colabora na identificação dos sintomas 

em humanos e cães e na prevenção da LV.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



17 
 

2  CAPÍTULO 1 - EDUCAÇÃO PERMANENTE COMO PRÁTICA DE 

AÇÕES PARA O CONTROLE DA LEISHMANIOSE VISCERAL 

CANINA E HUMANA NO MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA, SÃO 

PAULO, BRASIL1. 

 

2.1 Resumo  

A leishmaniose Visceral é uma zoonose de grande importância para a saúde pública, 

devido à complexidade de fatores pertencentes a sua vigilância e controle. Atividades 

planejadas e elaboradas através de educação ambiental aplicadas nas 

comunidades, podem contribuir de forma efetiva para o controle da doença no Brasil. 

Para que seja eficaz é importante a realização de forma integrada e multidisciplinar 

pelos diferentes profissionais de saúde para que chegue até a sociedade com clareza 

quanto a forma de prevenção e assim compreender as medidas de controle da 

doença. O objetivo dessa pesquisa foi impactar na diminuição da leishmaniose 

visceral canina e humana (LVCH), mediante a educação ambiental em saúde, 

proporcionando para a comunidade local uma interação saudável entre o ser 

humano, animal e ambiente. O estudo foi realizado em área prioritária do município 

de Araçatuba-SP (ATL5), totalizando 11 bairros com 22.059 habitantes de setembro 

de 2019 a março de 2021. No mesmo território foram integradas ações educativas 

com as de controle (Inquérito Canino e Manejo Ambiental) e realizadas oficinas 

direcionadas a Educação Permanente com 68 profissionais da saúde. A análise 

estatística foi descritiva e inferencial a frequência estatística dos resultados foi 

apresentada em porcentagem e realizou-se o teste de Wilcoxon, foram consideradas 

significativas quando p<0,05. Não houve significância nas ações educativas 

realizadas, porém observou-se diminuição nos demais indicadores após a aplicação 

das atividades. Este trabalho foi considerado inédito na integração das equipes e das 

ações, com implantação de uma Política Pública em Saúde.   

 

Palavras-chave: Lutzomyia longipalpis. Leishmaniose Visceral. Planos e Programas 

de Saúde. Epidemiologia. 

 

 

1 Normas de Publicação da Revista Cadernos de Saúde Pública (Anexo A). 
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2.2 Abstract  

Visceral leishmaniasis is a zoonosis of great importance to public health, due to the 

complexity of factors pertaining to its surveillance and control. Activities planned and 

developed through environmental education applied in communities can contribute 

effectively to the control of the disease in Brazil. For it to be effective, it is important 

that it is carried out in an integrated and multidisciplinary way by different health 

professionals so that it reaches society with clarity as to how to prevent the disease 

and thus understand its control measures. The objective of this research was to have 

an impact on the reduction of canine and human visceral leishmaniasis (CVLH) 

through environmental health education, providing the local community with a healthy 

interaction between human beings, animals and the environment. The study was 

conducted in a priority area of the municipality of Araçatuba-SP (ATL5), totaling 11 

neighborhoods with 22,059 inhabitants from September 2019 to March 2021. In the 

same territory, educational actions were integrated with those of control (Canine 

Survey and Environmental Management) and workshops directed to Permanent 

Education were held with 68 health professionals. The statistical analysis was 

descriptive and inferential; the statistical frequency of the results was presented in 

percentages and the Wilcoxon test was performed; they were considered significant 

when p<0.05. There was no significance in the educational actions performed, but a 

decrease was observed in the other indicators after the application of the activities. 

This work was considered unprecedented in the integration of teams and actions, with 

the implementation of a Public Health Policy. 

 

Keywords: Lutzomyia longipalpis. Visceral Leishmaniasis. Health Research Plans 

and Programs. Epidemiology. 

 

 

 

 

 

 

2.3 Introdução  
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No Brasil, a leishmaniose Visceral é amplamente distribuída. É um agravo que 

pode afetar tanto animais quanto humanos. Esta disseminação geográfica da doença 

é em parte causada pelas ações antrópicas, tornando evidente que a disseminação 

de informação para prevenção da doença é algo bastante evidente. 

 A interação dos seres vivos com o ambiente que era uma relação equilibrada, 

tem apresentado alterações catastróficas, consequência de graves problemas 

econômicos, sociais e ecológicos, levando a uma política não suportável, inviável e 

muito menos equitativa, resultando na insustentabilidade. A degradação de áreas 

naturais tem contribuído para a eliminação de micro habitats dos seres vivos, 

resultando na perda da estabilidade das relações ecológicas entre os insetos e seus 

hospedeiros. Isto tem propiciado a aproximação dos vetores silvestres aos domicílios 

em busca de refúgios e fontes alimentares. 

  As mudanças ambientais e ecológicas, que se apresentam por fenômenos 

naturais ou mudanças de ambientes ocasionados pela ação do homem, têm 

impactado no surgimento e na disseminação de zoonoses1.  Entre as zoonoses a 

Leishmaniose Visceral (LV) está classificada como uma Doença Tropical 

Negligenciada2. 

 Segundo Engels & Zhou3, um dos grandes desafios para o controle das 

doenças tropicais negligenciadas é o sistema de saúde, com diretrizes nacionais, com 

articulação de municípios e governos locais, para que se resulte em ações 

intersetoriais. 

  A LV é uma doença caracterizada por uma evolução aguda, subaguda ou 

crônica, sistêmica, com importantes formas clínicas e epidemiológicas que, quando 

não tratada, tem a chance de evoluir para óbito em mais de 90% dos casos4.  

 Mesmo com esforços de articulação de ações intersetoriais para o controle da 

LV, não foi possível conter a avanço territorial da doença. 

 Com a chegada do Sistema Único de Saúde (SUS), proclamado pela 

constituição em 1988, e assim a descentralização das ações de saúde para os 

estados e municípios, evidenciou-se a necessidade dos serviços locais se 

organizarem para que as ações dos serviços de saúde sejam efetivadas com 

sucesso.  Assim, em 1994, foi criado o Programa Saúde da Família com o propósito 

de operacionalizar as mudanças da atenção básica que, desde o início da Reforma 

Sanitária estavam sendo evidenciadas. O Programa Saúde da Família se firmou e 
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se oficializou através da Portaria nº 648/GM, com isso o Estado, de forma organizada 

possibilita o acesso da população ao SUS e garante a consolidação de seus 

princípios e diretrizes. 

 A partir daí surge o Agente Comunitário de Saúde (ACS), embora uma proposta 

semelhante ao atendimento de demandas de saúde por Agentes Comunitários, 

ocorreu em 1987, no estado do Ceará, como um programa emergencial de trabalho, 

onde foi realizado de forma satisfatória. Esta ação tinha um objetivo especifico que 

direcionava a pratica às questões de agravos à saúde decorrente da seca, como a 

mortalidade materno – infantil.   

Em 1991, o Programa Nacional de Agentes Comunitários de Saúde5, foi 

institucionalizado, e assim chegou a outros estados brasileiros. Com estas mudanças 

a partir de 1994 o Programa Agente Comunitário de Saúde (PACS) inseriu-se ao 

Programa Saúde da Família (PSF). O propósito principal do PACS era o atendimento 

aproximado da população que, por diversos motivos, não procurava o serviço público 

de saúde, e assim os serviços praticamente negligenciava. 

Nos anos seguintes a criação do PSF, a grande contratação de ACS, e o 

aumento significativo das unidades de saúde da família, ocorreu somente em 2002, 

sendo assim legalmente foi oficializado a profissão do ACS, pela Lei 10.507, de 10 de 

julho de 2002. 

Então, de acordo com seu art. 2º, a competência do ACS se define pela 

execução da atividade de prevenção de doenças e promoção de saúde, através de 

ações domiciliares ou comunitárias individuais ou coletivas, realizadas dentro dos 

parâmetros definidos nos princípios do SUS e sob o acompanhamento técnico do 

gestor local6. 

 O profissional ACS tem sido considerado um importante mediador nas políticas 

de saúde e sua função, essencial para o SUS. Portanto, com padronização do 

profissional e Estratégia Saúde da Família tendo alcance na maioria dos territórios do 

país, evidenciou que o ACS é mero transmissor de informações, que responde a 

demandas em saúde e outros interesses, por vezes político-eleitorais. Sendo que a 

concepção do trabalho do ACS busca uma postura profissional de forma articulada 

com metodologias ativas, que promova o direito à saúde e a operacionalização dos 

serviços de saúde. 

 Diante disso, Nogueira, Medeiros e Arruda7 afirmam que a articulação feita 

pelos ACS é uma forma de promover o acesso aos direitos de cidadania. Da mesma 
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forma, Bornstein8, afirma que a articulação se efetiva quando existe um 

compartilhamento de conhecimento e assim se torna acessível e atende as reais 

necessidades e demandas da população. Nesta mesma linha de pensamento, Silva 

& Dalmaso9 dizem que o trabalho do ACS passa por duas linhas, um técnico e outro 

político. Sendo que este último busca um compromisso social com a cidadania dos 

usuários do SUS e assim garanta o acesso aos serviços de saúde, principalmente às 

populações mais vulneráveis. 

 O surgimento, de forma, inusitada, da profissão de ACS no território brasileiro 

foi um dos desdobramentos que ocorreram com o desenvolvimento da implantação 

do SUS, sem dúvida está sendo uma experiência revolucionária e autossuficiente para 

mudar a lógica centrada no saber médico-assistencialista10. 

 O ACS integra a equipe Estratégia Saúde da Família (ESF), onde o enfermeiro 

tem a competência de coordenar e acompanhar as atividades realizadas por eles, e 

promover a inter-relação entre os outros profissionais da Atenção Básica e os ACS, 

buscando organizar a saúde, facilitar o acesso e direcionar as equipes de saúde para 

o atendimento as prioridades, com equidade, conforme necessidade de saúde da 

comunidade diante de sua vulnerabilidade e risco. Para um efetivo trabalho os ACS 

precisam conhecer o modo de viver da comunidade onde atuam, o para que o 

indivíduo seja respeitado dentro de sua singularidade e complexidade. Dentro das 

competências dos ACS está previsto o planejamento das ações de saúde, nas visitas 

domiciliares, promovendo a prevenção e promoção de saúde11. 

 O ACS representa a ligação da comunidade com o serviço de saúde, dentro da 

ESF é o profissional que está mais próximo dos problemas vivenciados pela 

comunidade, e também é ele que orienta, antes de qualquer outro profissional o 

indivíduo, buscando assim melhorar a qualidade de vida daquela população12.  

Atualmente, existe a necessidade da compreensão do processo da ampla 

expansão geográfica da Leishmaniose Visceral Canina e Humana (LVCH) no Brasil, 

para se encontrar formas de conter esta doença. A caracterização das áreas de 

transmissão, mostra uma heterogeneidade de fatores ( físico-químicos, biológicos e 

multicausais) , que dificulta a tomada de decisões, fazendo com que o controle da 

Leishmaniose Visceral (LV) se torne um grande desafio para os profissionais de 

saúde13. 



22 
 

A invasão do homem em áreas ruralizadas para construção civil e construção 

de rodovias, tem ocasionado mudanças sócio ambientais, que contribuíram para a 

dispersão e urbanização desta zoonose. Assim, por meio de métodos analíticos 

específicos, pode ser possível identificar a problemática real de cada local, 

considerando suas particularidades14.  

 Em uma área com transmissão de Leishmaniose Visceral Canina (LVC) e 

Leishmaniose Visceral Humana (LVH) pode ser constatada complexidade para 

efetivamente se executar ações de educação em saúde, a fim de promover 

conhecimento e mudanças na atitude de cada indivíduo, podendo assim melhorar a 

qualidade de vida por meio da mobilização de uma comunidade.  

A área de estudo é relativamente extensa, onde podem ser evidenciadas 

comunidades com saberes e hábitos diversificados. Diante disso, deve ser 

considerada a viabilidade da realização de uma caracterização detalhada ou 

pormenorizada da população que a compõem.  

Para que os resultados sejam satisfatórios é necessário aprimorar as equipes 

de saúde para realizar uma abordagem de forma educativa, auxiliando a comunidade 

tanto na compreensão quanto a necessidade da participação de todos nas boas 

práticas ambientais. Promover a Saúde Única, proporcionando qualidade de vida em 

uma relação sustentável entre homem, ambiente e animal, resultando no controle LVC 

e LVH.  

Conhecer a circulação da doença em determinadas áreas, assim como a 

percepção da mesma pela população local, é primordial quando se pretende implantar 

estratégias de controle, pois mobiliza a comunidade em ações sanitárias individuais e 

coletivas. A educação em saúde e a participação comunitária são instrumentos 

poderosos na prevenção e controle de enfermidades13.  

A sensibilização para participação da população na adoção de medidas 

preventivas permite viabilizar o controle frente às dificuldades operacionais na 

execução das atividades, podendo resultar em redução significante na incidência da 

doença. Educação ambiental em saúde leva a sociedade o conhecimento dos 

possíveis locais de procriação dos vetores, por isso, é necessário que as intervenções 

sejam sustentáveis e sistemáticas nos ambientes das cidades e residências15. O 

controle social é uma das ferramentas mais importantes para o sucesso dos 

programas16.  
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Atividades elaboradas por meio de medidas de educação ambiental aplicadas 

nas comunidades podem colaborar positivamente para o controle da LVC e LVH no 

Brasil. Entretanto, este tipo de ação deve ser realizado de forma integrada e 

multidisciplinar pelos diferentes profissionais de saúde17.   

As ações têm a intenção de esclarecer quanto prevenção e as medidas de 

controle da doença18, bem como a finalidade de elucidar a sociedade em como a 

educação em saúde leva o indivíduo a conhecer os possíveis locais de procriação dos 

vetores, e assim participar das intervenções de forma sustentável e sistemática no 

ambiente das cidades e residências19.   

Assim, o objetivo dessa pesquisa foi impactar na diminuição da Leishmaniose 

Visceral canina e humana (LVCH), mediante a educação ambiental em saúde, 

proporcionando para a comunidade local uma interação saudável entre o ser humano, 

animal e ambiental.  

 

2.4 Material e Métodos  

2.4.1 Local e Período do Estudo 

O estudo foi desenvolvido na área urbana do município de Araçatuba, 

localizada na região noroeste do estado de São Paulo, Brasil, que está a 525 km da 

capital paulista, tendo como coordenadas latitude Sul 21º 12’ 32”, longitude Oeste 50º 

25’ 58” e altitude 390 m e apresenta uma dimensão de 1.167,129 Km2, com população 

estimada em 195.874 habitantes20. 

 Anteriormente, esta cidade passou por um trabalho de reconhecimento e 

estratificação territorial para melhor viabilizar o trabalho as visitas dos agentes 

controladores de vetores. O território foi dividido em oito áreas, com cinco setores 

cada, exceto a oitava área com apenas um setor, totalizando 36 setores conforme 

consta no Plano de Contingência para Vigilância e Controle das Arboviroses do 

município (SMS-não publicado). Especificamente na área 05, foi realizado o projeto, 

onde são compostos pelos seguintes bairros: Conjunto Habitacional Hilda Mandarino, 

Vicente Grosso, Jardim Umuarama, Concórdia, Conjunto Habitacional Ivo Tosi, 

Country Ville, Araçatuba G, Água branca I, II e III e Pinheiros, com uma população de 

22.059 habitantes. O projeto foi realizado de setembro 2019 a março de 2021, com 

duração total de 18 meses. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em pesquisa, 

número 21171419.4.0000.5420.  
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  O local escolhido foi identificado como Área de Trabalho Local (ATL), por ter 

indicadores epidemiológicos e entomológicos preocupantes para a transmissão da 

LVCH, por este local ser considerado prioritário em relação ao controle para LV em 

Araçatuba. 

 

2.4.2 Estratégia de Intervenção  

As equipes atuantes na área foram sete equipes da Estratégia Saúde da 

Família (ESF), sendo 42 Agentes Comunitários de Saúde (ACS), sete enfermeiros, 

sete médicos e sete auxiliares de enfermagem e a equipe de Agentes de Controle de 

Endemias (ACE) que realizaram inquérito canino e manejo ambiental, compostas por 

duas duplas e um supervisor de campo, totalizando 68 profissionais da saúde.   

 Para redução dos casos de LVC e LVH, no mesmo território foram integradas 

as ações educativas com as de controle (Inquérito Canino e Manejo Ambiental) 

preconizadas pelo Programa de Vigilância e Controle da LV.   

No estudo participaram sete equipes que fazem parte da Estratégia Saúde da 

Família na área trabalhada, totalizando 63 profissionais, que atuaram desenvolvendo 

ações de orientação quanto aos sintomas evidenciados em cães e humanos bem 

como a respeito das medidas preventivas a serem implementadas através dos 

enfermeiros, médicos e auxiliares de enfermagem. 

Para aprimorar as habilidades dos profissionais da saúde, foram realizadas 

oficinas, utilizando as diretrizes da Educação Permanente, com a intenção que estas 

favorecessem os profissionais para o processo de ensino aprendizagem dentro de 

seu cotidiano laboral.   

 

2.4.3 Oficina  

A oficina aconteceu na primeira semana de setembro de 2019 durante cinco 

dias. Para o desenvolvimento da oficina, das mesmas foram convidados técnicos 

das instituições Adolfo Lutz (IAL), Superintendência de Controle de Endemias 

(SUCEN) e gestores da saúde do município de Araçatuba – SP que ministraram 

palestras e rodas de conversa com temas abordados sobre a doença (sintomas no 

humano e no cão e transmissibilidade); vetor (morfologia, ciclo, criadouro) e atividades 

de controle (inquérito canino e manejo ambiental). Em seguida, os participantes 

construíram, conjuntamente, maquetes que representaram o território com 
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identificação dos locais de risco para a transmissão da doença. A troca de 

conhecimento sobre a degradação do ambiente pelo indivíduo aliada a propagação 

de informações corretas sobre enfermidade. A sensibilização dos profissionais 

atuantes na área, capacitando-os como protagonistas no controle da LV. Após a 

oficina, as ações educativas iniciaram na segunda quinzena do mês de setembro de 

2019 no referido território. 

 

2.4.4 Inquérito Canino 

O inquérito canino foi realizado em dupla pelos ACE. Nos imóveis com a 

presença de cães foram coletadas amostras de sangue para averiguação de soro 

reagente para Leishmania spp.  Os cães positivos e negativos para este teste foram 

confirmados pela concordância positiva dos testes DPP® e ELISA19.  As informações 

sobre esta atividade foram registradas no “Boletim de Coleta e Registro de Exame 

Laboratorial e Eutanásia”, conforme Figura 1. 

 

Figura 1 – Boletim de Coleta e Registro de Exame laboratorial e eutanásia de 

Leishmaniose Visceral do Programa de Vigilância e Controle do Estado de São Paulo. 

Fonte: Secretaria de Estado da Saúde. Superintendência de Controle de Endemias – “SUCEN”21. 

 

2.4.5 Manejo Ambiental Educativo   
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Conjuntamente com o inquérito canino o manejo ambiental educativo, foi 

executado nos locais prioritários da A05. Com o “BOLETIM PARA IDENTIFICAÇÃO 

DAS CARACTERÍSTICAS DO IMÓVEL E MANEJO AMBIENTAL - LEISHMANIOSE 

VISCERAL”, o agente era direcionado na Identificação dos locais prováveis para 

proliferação dos flebotomíneos, realizando o do diagnóstico de situação ambiental, 

podendo desta forma realizar as ações educativas, de acordo com a realidade 

encontrado no imóvel. Segue modelo do boletim utilizado para esta ação:   

 

Figura 2 – Boletim para Identificação das características do imóvel e manejo ambiental 
do Programa de Vigilância e Controle do Estado de São Paulo - Leishmaniose Visceral. 

 
Fonte: Secretaria de Estado da Saúde. Superintendência de Controle de Endemias – “SUCEN”21. 

 

2.4.6 Análise e Coleta de Dados  

A análise estatística dos dados gerados nas ações (inquérito canino e o manejo 

ambiental educativo) foi descritiva e inferencial. Para isso, a frequência estatística dos 

resultados foi apresentada em porcentagem e realizou-se o teste de Wilcoxon para 

comparar os momentos antes e depois dos indicadores de positividade canina para 

LV e das orientações educativas para fatores de riscos encontrados durante as visitas 

domiciliares. As estatísticas foram consideradas significativas quando p<0,05.   O 
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Manejo Educativo Ambiental foi realizado no mesmo momento que o inquérito canino, 

foi avaliado, de forma descritiva, e seu resultado demonstrou o reflexo das ações 

educativas realizadas anteriormente pelos ACS.   

 

2.5 Resultados  

 Na Tabela 1 pode ser observado os resultados de ações realizadas após às 

orientações educativas dos ACS.   O número de amostras de sangue coletadas dos 

cães presentes na área 05, e destas as amostras positivas para LV apresentou uma 

redução significativa (P<0,05). O resultado também foi significativo quanto ao número 

de imóveis trabalhados para o Manejo Ambiental Educativo, que foi maior após a 

capacitação.   

A análise estatística aferida não demonstrou significância nas ações educativas 

realizadas. Com exceção do acúmulo de matéria orgânica encontrada, que obteve 

aumento de 25%, houve diminuição nos demais indicadores após a aplicação das 

atividades conforme demostrado no quadro 1.  

 

Quadro 1 – Análise estatística das atividades educativas e de controle realizadas pelo 
município. 

Variáveis Atividade Momento Total p* 

Inquérito 

canino 

Amostras coletadas em 

cães 

Antes 746 
<0.0001 

Depois 373 

Amostras Positivas para 

LV em cães 

Antes 121 
<0.0001 

Depois 13 

Caso humano confirmado 
Antes 2 

0.1797 
Depois 0 

Manejo 

ambiental 

educativo 

Imóveis Trabalhados 
Antes 1140 

0.0073 
Depois 1405 

Orientação sobre vetor e 

formas de prevenção da 

doença 

Antes 990 
0.3653 

Depois 960 

Imóvel com 

sombreamento e 

orientação de podas 

Antes 44 
0.1590 

Depois 10 

Imóveis com presença 

de mato ou gramas com 

necessidade de capina 

Antes 57 
0.0693 

Depois 21 
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Imóveis com acumulo de 

matéria orgânica 

Antes 44 
0.4751 

Depois 55 

Protocolo para 

notificação nos 

problemas não 

resolvidos 

Antes 44 0.2575 

 

Depois 7  

Retorno nos imóveis 

com problemas não 

resolvidos 

Antes 2 
0.5930 

Depois 1 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

2.6 Discussão 

 Após as ações educativas realizadas pelos ACS durante cinco meses, a 

diminuição nos números de casos positivos para LVC e LVH foi significativa.   Deste 

modo, o desenvolvimento destas ações para manejo ambiental, com o intuito de 

elevar o nível de conhecimento da população sobre a doença em questão, se mostra 

fundamental para o controle do agravo. 

 Em estudos semelhantes, ainda que os entrevistados soubessem que a 

transmissão era por meio da picada de mosquito, não sabiam identificar qual 

espécie22, sendo que situação similar foi encontrada em estudos realizados na Índia23. 

Por sua vez em outro trabalhados também demonstraram a falta de conhecimentos 

sobre o vetor, sendo observado que nas respostas dos participantes foram 

mencionados mais de um inseto ao mesmo tempo24. Assim é importante que as ações 

educativas sejam realizadas de forma permanente em áreas prioritárias para a 

doença. 

A necessidade da conscientização da população a respeito da LV, com inclusão 

de informações sobre o ciclo biológico parasitário e do vetor, para impedir sua  

proliferação e consequentemente seu controle, já foi evidenciado por alguns autores, 

inclusive com o uso de estratégias multidisciplinares abordadas pela equipe de saúde 

e endemias do município18.  

          Ações educativas foram realizadas para minimizar a problemática em que o 

vetor da Dengue foi confundido com o da LV, tanto no Município de Araguaína, estado 

de Tocantins25 como em Ourinhos, SP25. 

A preparação do recurso humano para execução de tarefas no âmbito da 

saúde, é essencial.  Capacitar os profissionais de saúde “no” e “para o” trabalho, fez 
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toda a diferença para que as ações fossem desenvolvidas com integralidade, 

responsabilidade e comprometimento.  A ação individual sempre irá refletir na 

coletividade. Investir no indivíduo faz a transformação ser coletiva, ou seja, 

implementar o cuidado com o profissional da saúde tem papel importante no salto de 

qualidade coletivo, através da lapidação individual15.  

Este trabalho foi considerado inédito na integração das equipes e das ações, 

com implantação de uma Política Pública em Saúde.   
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Obs: A política editorial de CSP é apresentada por meio dos editoriais. Recomendamos fortemente a 

leitura dos seguintes textos: Editorial 29(11), Editorial 32(1) e Editorial 32(3). 

  

2. Normas para envio de artigos 

2.1. CSP publica somente artigos inéditos e originais, e que não estejam em avaliação em nenhum 

outro periódico simultaneamente. Os autores devem declarar essas condições no processo de 

submissão. Caso seja identificada a publicação ou submissão simultânea em outro periódico o artigo 

será desconsiderado. A submissão simultânea de um artigo científico a mais de um periódico constitui 

grave falta de ética do autor. 

2.2. Não há taxas para submissão e avaliação de artigos. 

2.3. Serão aceitas contribuições em Português, Inglês ou Espanhol. 

2.4. Notas de rodapé, de fim de página e anexos não serão aceitos. 

2.5. A contagem de palavras inclui somente o corpo do texto e as referências bibliográficas, conforme 

item 12.12. 

2.6. Todos os autores dos artigos aceitos para publicação serão automaticamente inseridos no banco 

de consultores de CSP, se comprometendo, portanto, a ficar à disposição para avaliarem artigos 

submetidos nos temas referentes ao artigo publicado. 

2.7. Serão aceitos artigos depositados em servidor de preprint, previamente à submissão a CSP ou 

durante o processo de avaliação por pares. É necessário que o autor informe o nome do servidor e o 

DOI atribuído ao artigo por meio de formulário específico (contatar cadernos@fiocruz.br). NÃO 

recomendamos a publicação em servidor de preprint de artigo já aprovado. 

  

3. Publicação de ensaios clínicos 

3.1. Artigos que apresentem resultados parciais ou integrais de ensaios clínicos devem 

obrigatoriamente ser acompanhados do número e entidade de registro do ensaio clínico. 

3.2. Essa exigência está de acordo com a recomendação do Centro Latino-Americano e do Caribe de 

Informação em Ciências da Saúde (BIREME)/Organização Pan-Americana da Saúde 

(OPAS)/Organização Mundial da Saúde (OMS) sobre o Registro de Ensaios Clínicos a serem 

publicados a partir de orientações da OMS, do InternationalCommitteeof Medical JournalEditors 

(ICMJE) e do Workshop ICTPR. 

3.3. As entidades que registram ensaios clínicos segundo os critérios do ICMJE são: 

  

    Australian New ZealandClinicalTrials Registry (ANZCTR) 

    ClinicalTrials.gov 

    International Standard RandomisedControlledTrialNumber (ISRCTN) 

    NetherlandsTrialRegister (NTR) 

    UMIN ClinicalTrials Registry (UMIN-CTR) 

    WHO InternationalClinicalTrials Registry Platform (ICTRP) 

  

4. Fontes de financiamento 

4.1. Os autores devem declarar todas as fontes de financiamento ou suporte, institucional ou privado, 

para a realização do estudo. 

4.2. Fornecedores de materiais ou equipamentos, gratuitos ou com descontos, também devem ser 

descritos como fontes de financiamento, incluindo a origem (cidade, estado e país). 

4.3. No caso de estudos realizados sem recursos financeiros institucionais e/ou privados, os autores 

devem declarar que a pesquisa não recebeu financiamento para a sua realização. 

  

5. Conflito de interesses 

5.1. Os autores devem informar qualquer potencial conflito de interesse, incluindo interesses políticos 

e/ou financeiros associados a patentes ou propriedade, provisão de materiais e/ou insumos e 

equipamentos utilizados no estudo pelos fabricantes. 

  

6. Colaboradores 

6.1. Devem ser especificadas quais foram as contribuições individuais de cada autor na elaboração do 

artigo. 

6.2. Lembramos que os critérios de autoria devem basear-se nas deliberações do ICMJE, que 
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determina o seguinte: o reconhecimento da autoria deve estar baseado em contribuição substancial 

relacionada aos seguintes aspectos: 1. Concepção e projeto ou análise e interpretação dos dados; 2. 

Redação do artigo ou revisão crítica relevante do conteúdo intelectual; 3. Aprovação final da versão a 

ser publicada. 4. Ser responsável por todos os aspectos do trabalho na garantia da exatidão e 

integridade de qualquer parte da obra. Essas quatro condições devem ser integralmente atendidas. 

6.3. Todos os autores deverão informar o número de registro do ORCID no cadastro de autoria do 

artigo. Não serão aceitos autores sem registro. 

6.4. Os autores mantêm o direito autoral da obra, concedendo à publicação CSP o direito de primeira 

publicação, conforme a Licença Creative Commons do tipo atribuição BY (CC-BY). 

6.5. Recomendamos a leitura do Editorial 34(11) que aborda as normas e políticas quanto à autoria de 

artigos científicos em CSP. 

  

7. Agradecimentos 

7.1. Possíveis menções em agradecimentos incluem instituições que de alguma forma possibilitaram a 

realização da pesquisa e/ou pessoas que colaboraram com o estudo, mas que não preencheram os 

critérios de coautoria. 

  

8. Referências 

8.1. As referências devem ser numeradas de forma consecutiva de acordo com a ordem em que forem 

sendo citadas no texto. Devem ser identificadas por números arábicos sobrescritos (p. ex.: Silva 1). As 

referências citadas somente em tabelas e figuras devem ser numeradas a partir do número da última 

referência citada no texto. As referências citadas deverão ser listadas ao final do artigo, em ordem 

numérica, seguindo as normas gerais dos Requisitos Uniformes para Manuscritos Apresentados a 

Periódicos Biomédicos. Não serão aceitas as referências em nota de rodapé ou fim de página. 

8.2. Todas as referências devem ser apresentadas de modo correto e completo. A veracidade das 

informações contidas na lista de referências é de responsabilidade do(s) autor(es). 

8.3. No caso de usar algum software de gerenciamento de referências bibliográficas (p. ex.: EndNote), 

o(s) autor(es) deverá(ão) converter as referências para texto. 

  

9. Nomenclatura 

9.1. Devem ser observadas as regras de nomenclatura zoológica e botânica, assim como abreviaturas 

e convenções adotadas em disciplinas especializadas. 

  

10. Ética em pesquisas envolvendo seres humanos 

10.1. A publicação de artigos que trazem resultados de pesquisas envolvendo seres humanos está 

condicionada ao cumprimento dos princípios éticos contidos na Declaração de Helsinki (1964, 

reformulada em 1975, 1983, 1989, 1996, 2000 e 2008), da Associação Médica Mundial. 

10.2. Além disso, deve ser observado o atendimento a legislações específicas (quando houver) do país 

no qual a pesquisa foi realizada, informando protocolo de aprovação em Comitê de Ética quando 

pertinente. Essa informação deverá constituir o último parágrafo da seção Métodos do artigo. 

10.3. Artigos que apresentem resultados de pesquisas envolvendo seres humanos deverão conter uma 

clara afirmação deste cumprimento (tal afirmação deverá constituir o último parágrafo da seção 

Métodos do artigo). 

10.4. CSP é filiado ao COPE (CommitteeonPublicationEthics) e adota os preceitos de integridade em 

pesquisa recomendados por esta organização. Informações adicionais sobre integridade em pesquisa 

leia  Editorial 34(1) e Editorial 38(1). 

10.5. O Conselho Editorial de CSP se reserva o direito de solicitar informações adicionais sobre os 

procedimentos éticos executados na pesquisa. 

 

 

 

ANEXO B – COMITÊ DE ÉTICA 

https://www.scielo.br/j/csp/a/rmL3fL7wnZgN4sgfL9hDVgt/?format=pdf&lang=pt
https://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html
https://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html
https://publicationethics.org/
https://www.scielo.br/j/csp/a/vkMw9YL64t9vBPMVhpdYSjS/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/csp/a/MYwqWtW9WLN36pd5LffBG9x/?format=pdf&lang=pt
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